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TERMO DE FOMENTO n'004/2017 

TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
0 CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 
CRIANA E DO ADOLESCENTE DE ASSIS E A 
AssoclAcAo FILANTROPICA ALVORADA 
(AFA), OBJETIVANDO A EXECUcAO DO PLANO 
DE TRABALHO, COM RECURSOS DO FUNDO 
MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANA E DO 
ADOLESCENTE DE ASS1S/SP. 

0 Conselho Municipal dos Direitos da Crianca e do Aclolescente de Assis, corn sede na 	Rua: 
Cândido Mota, no 48, Centro, Assis, SP, inscrita no CNPJ/MF sob no 17.832.732/0001-40, 
representada neste ato, pela Presidente Flávia Henrique da Silva, portador da cédula de identidade 
RG n.° 28.000.937-9 e inscrito no CPF sob n.° 260.595.438-20, devidarnente autorizado pela 
Resoluçao no 011/2017 do CMDCA, publicado no dia 26 de Outubro de 2017 do Diário Oficial 
de Assis/SP, e Associaçào Filantrópica Alvorada, corn sede na Rua Deolindo Menk Plens, nürnero 
530, bairro Jardim Alvorada, cidade de Assis, Estado de So Paulo, inscrita no CNPJ sob n.° 
03.022.780/0001-69, representada neste ato, por seu Presidente, Rosana Ambrosirn, portadora da 
cédula de identidade RO n.° 23.796.655-4 SSPSP e inscrita no CPF sob n.° 559.121.171-20, corn 
fundamento no que dispöern a Lei Federal n.° 13.019, de 31 de juiho de 2014, e nas 
correspondentes Lei Complementar no 101 de 04 de rnaio de 2000, Resoluçao no 005/2014 do 
CMDCA, ResoluçAo n°010/2017 do CMDCA e a Resolucào no 011/2017 do CMDCA e do 
Parecer no 01/2017 e suas aiteraçôes, resolvem firmar o presente Termo de Fomento, que será 
regido pelas cláusulas e condicôes que seguern: 

CLAUSULA PRIM EIRA - DO OBJETO 

0 presente Termo de Fomento, decorrente de Edital do Chamarnento Pübl ico no 00 1/2017 do 
CMDCA, tern por objeto a execuço do Piano de Trabaiho da Associacão Filantrópica Alvorada, 
corn emprego de recursos captadOs pelo Fundo Municipal dos Direitos da Crianca e do 
Adolescente, disponIvel conforme Resoluçäo 011/2017 do CMDCA. 

PARAGRAFO UNICO A Organizacâo da Sociedade Civil so poderá utilizar o recurso 
conforme previsto no Piano de Trabaiho não sendo permitido alteraçôes. 

V 

CLAUSULA 	SEGUNDA 	- 	DAS 
RESPONSABILiDADES E 0BRIGA(;OEs 

Säo responsabilidades e obrigacoes, alérn de outros compromissos assurnidos por rneio deste 
termo e respectivo piano de trabaiho, os previstos na Lei Federal n.° 13.019, de 31 de juiho de 
2014, no Decreto Estadual n.° 61.981, de 20 de rnaio de 2016, e legislaçAo e regularnentacão 
aplicáveis a espécie: 

I —DO CMDCA: 

a) Juntamente corn Prefeitura Municipal de Assis, fornecer o manual especifico para a prestaçào 
de contas as Organizacöes da Sociedade Civil; 
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b) Acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execuço do objeto deste termo, devendo zelar pelo 
aicance dos resuitados pactuados e pela correta aplicaçào dos recursos repassados; 

c) Prestar apoio necessário e indispensável a osc para que seja alcançado o objeto da parceria 
em toda sua extensão e no tempo devido; 

d) Repassar a osc os recursos financeiros conforme Resoluço 011/2017 do CMDCA para a 
execuçAo do objeto da parceria; 

e) Manter no sitio eietrônico da PMA, a reiaçAo das parcerias celebradas e dos respectivos pianos 
de trabaiho, ate 180 (cento e oltenta) dias após o respectivo encerramento; 

f) Publicar, no Dithio Oficial, todas as inforrnacoes necessárias referentes ao Edital do 
Chamarnento Püblico no 001/2017 do CMDCA; 

g) Analisar os relatórios gerenciais financeiros e de resuitados, juntamente corn a Cornissao 
conforme Resoluçào no 009/2017 do CMDCA; 

h) Analisarjuntamente corn a Prefeitura Municipal de Assis as prestacôes de contas encaminhadas 
pela OSC de acordo corn a legislaçao e regu1ameritaço aplicáveis. 

i) Divulgar pela internet 9s rneios de representaçâo sobre eventual irregularidade dos recursos 
envolvidos na parceria 

H- DA OSC: 

a) Prestar contas do recurso recebido conforme apresentaçAo no Piano de Trabalho; 

b) Manter escrituraçâo contábil regular, observando os PrincIpios Fundamentals de Contabilidade 
e as Normas Brasileiras de Contabilidade; 

c) Prestar contas para o CMDCA, poderá ser enviado pelo e-rnai cmdcaassisgrnaiI.com  ou Casa 
dos Conselhos casadosconseihosdeassis@hotrnail.com  ou poderá ser entregue na Rua: Cândido 
Mota, 48 a ser enviado nos dias 04 a 05 de dezembro as notas utilizadas em outubro e novernbro 
e as notas de dezernbro ejaneiro a serem apresentadas em 05 e 06 de fevereiro, conforme modelo 
em anexo; 

d) Conforme apresentação do Piano de Trabaiho os recursos podero ser utilizados a partir do rnês 
de Outubro de 2017 a 31 dejaneiro de 2018, sendo necessário a apresentação da Prestaçao de Contas 
corn notas de Outubro a 31 de dezembro de 2017, conforrne manual da Administraco Püblica 
Municipal prestará contas do recurso ate o dia 3 1/01/2018 e as notas dejaneiro dos recursos restantes 
de 31 de janeiro de 2018 conforme manual da Adrninistraço P6b1ica a apresentaço da prestaçào 
de contas ate o dia28 de fevereiro 2018. 

e) Executar o piano de trabaiho - isoladamente ou por meio de atuacâo em rede, na forma do 
artigo 35-A, da Lei Federal n.° 13.019, de 31 dejulho de 2014 - bern como aplicar os recursos 
püblicos e gerir os bens püblicos corn observância aos princIpios da legalidade, da legitimidade, 
da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da economicidade, da eficiência e da eficãcia; 

0 Responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos 
recebidos, inclusive no que diz respeito as despesas e custelo, de investimento e de pessoal; 

g) Responsabilizar-se, integral e exciusivarnente, pela contratação e pagarnento dos encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados a execuçào do Piano, nAo 
irnplicando responsabiiidade para o CMDCA a inadirnplência da OSC em relacão ao referido 
pagamento, os onus incidentes sobre o Piano da parceria OU os danos decorrentes de restriçâo a 
suaexecuco; 

Casa dos conseihos. Rua Cändido Mota, n° 48 CEP 19.806.250 - Fone (18) 3302-5555 —Assis/SP 
nx-'Pa' 0 

4. 

0 



CONSELHO MUNICIPAL W DOS DIREITOS DA CRIANA EDO ADOL.ESCENTE DEASSIS/SP 

CNPJ - 07.109.35610001 -07 	LEI No 5.839/2014 

www.cmdca-assis.org.br  

h) Manter e movimentar os recursos financeiros repassados em uma (Lnica e exciusiva conta 
bancária, aberta, observado o disposto no artigo 51 da Lei Federal n.° 13.019, de 31 de julho de 
2014; 

i) Permitir e facilitar.o acesso a Cornissão do CMDCA conforme Resolução no 009/2017 ou 
membros do CMDCA, quando houver, da Prefeitura Municipal de Assis, do Tribunal de Contas 
ou demais órgãos de fiscaiizaçao interna e externa a todos os documentos relativos a execuçào da 
parceria, prestando-ihes todas e quaisquer informaçôes solicitadas, bern como aos locais de 
execucão; 

CLAUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS 
FINANCEIROS 

O valor total da presente parceria d de R$ 25.981,37 (Vinte e Cinco Mil, Novecentos e Oltenta e 
Urn Reals e Trinta e Sete Centavos), a ser depositado na no Banco Caixa Econômica Federal 
(104), Agericia Assis-SP (0284), Conta Corrente 003-001948-8. 

§ 1.° - Os recursos financeiros, de que trata o caput desta cláusuia, serAo transferidcs a osc 
conforme Resoluçao no 0 11/2017 do CMDCA. 

§ 
30 

- Havendo saido remanescente do repasse de recursos o mesmo será devolvido para. o 
CMDCA, pois o valor repassado deverá obedecer ao Piano de Trabaiho corn despesas referente 
ao rnês de outubro de 2017 ajaneiro de 2018. 

§ 4° - Nâo sero computados como saldo remanescente os valores referentes a compromissos já 
assumidos peia OSC para alcançar os objetivos da parceria, bern como os recursos referentes as 
provisôes para liquidaçâo de encargos. 

§ 5° - E vedada a realizaçào de despesas, a conta dos recursos destinados a parceria, para 
finalidades diversas ao objeto pactuado, rnesrno que em caráter de urgéncia. 

CLAUSULA QUARTA - DA TRANSFERENCIA DO 
RECURSO 

0 Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Assis, juntamente corn a 
Administraçào PCibiica Municipal, transferirá o recurso em favor da OSC —Organizacào da 
Sociedade Civil, conforme Resoiucao no 011/2017 do CMDCA e Piano de Trabaiho. 

CLAUSULA QUINTA - DA EXECUcAO DAS 
DESPESAS 

5.1 - 0 Presente Terrno de Fomento deverá ser executado fielmente pelos participes, de acordo 
corn as ciáusuias pactuadas e as normas de regências, respondendo cada urna pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial; 

5.2 - Para fins de cornprovaçAo dos gastos, nAo seräo aceitas despesas efetuadas em data anterior 
ou posterior ao perlodo de vigência da parceria. 

5.3 - NAo poderão ser pagas corn recursos da parceria, despesas em desacordo corn o piano de 
trabaiho, bern corno aquelas decorrentes de muitas, j uros, taxas ou rnora, referentes a pagarnentos 
ou recoihimentos fora do prazo e a tItulo de taxa de administraçAo. 
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5.4 - A falta de prestaçäo de contas nas condiçôes estabelecidas pela Administraco PCiblica 
Municipal e na legislaçâo aplicável, ou a sua desaprovacào, implicará a suspensäo de futuras 
liberacôes, ate a correçâo das impropriedades ocorridas. 

5.5 - A responsabilidade da OSC pelo pagamento dos encargos trabaihistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituiçào e a execucäo do objeto cia parceria 
é exclusiva, näo se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária do CMDCA pelos 
respectivos pagamentos, qualquer oneraçAo do objeto da parceria ou restricäo a sua execuço, 
mesmo em caráter de urgência. 

5.6— E vetado o pagamento de qualquer tItulo, servidor ou empregado que nAo esteja no piano de 
trabalho, e que seja funcionário püblico corn o recurso recebido. 

CLAUSULA SEXTA - DA VLGENCIA E DA 
PR0RR0GAcA0 

) 0 prazo de vigencia desta parceria e de 4 (Quatro) meses, ou seja, de outubro a janeiro) a partir 
da data de sua assinatura. 

§ 1.0 - Não haverá prorrogaço. 

§ 2.0  - Sornente poderá haver prorrogacäo caso o CMDCA ou a Adrninistraçao PCibiica Municipal 
atrase a liberaçAo dos recursos, limitada a prorrogaco ao exato perlodo do atraso verificado. 

CLAUSULA SETIMA - DO MONITORAMENTO E 
DA AvAUAcAO E DA FIscALIzAcAO 

Conforme previsto no Editai as OrganizacOes da Sociedade Civil apresentou que uma relacào de 
documentos, podendo ser novamente solicitadas pela CornissAo conforme Resolução n'009/2017 
do CMDCA, alérn do Manual de instrucAo a ser fornecido pela AdministraçAo P(lblica Municipal, 
para analise dos resultados alcançados corn a execuco do objeto da parceria devem ser 
monitorados e avaliados sisternaticamente por meio de relatórios técnicos, na forma do artigo 59, 
da Lei Federal n.° 13.0 19, de 31 dejulho de 2014. 

Compete a ComissAo: 

a) Homologar, independentemente da obrigatoriedade de apresentacão de prestaçäo de contas pela 
OSC, o relatório técnico de monitoramento e ava1iaço de que trata o artigo 59, da Lei Federal n.° 
13.019, de 31 dejWho de 2014; 

b) Avaliar os resultados alcançados na execução do objeto da parceria, de acordo corn 
informacôes constantes do relatório técnico de monitoramento e avaliacào, e fazer recomendacOes 
para o atingirnento dos objetivos perseguidos; 

c) Analisar a vincu1açâo dos gastos da OSC ao objeto da parceria celebrada, bern como a 
razoabilidade desses gastos; 

d) Solicitar, quando necessário, reuniôes extraordinárias e reaiizar visitas tdcnicas na OSC e no 
local de realizaçao do objeto da parceria corn a finalidade de obter informaçôes adicionais que 
auxiliern no desenvolvimento dos trabalhos; 

e) Solicitar aos demais órgos da Adrninistraçào Püblica Municipal ou a OSC esclarecimentos 
que se fizerem necessários para subsidiar sua avaliação; 

f) Acompanhar e fiscal izar a execucào do objeto da parceria; 
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g) Informar a Plenária do CMDCA existência de fatos que cornprometarn ou possam comprorneter 
as atividades ou metas da parceria e de indIcios de irregularidades na gestào dos recursos, bern 
corno as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problernas detectados; 

h) Emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestacâo de contas final, levando em 
consideraço o teor do relatOrio técnico de monitoramento e avaliaçäo; 

i) Comunicar ao administrador pblico a inexecuçäo por cuipa exciusiva da OSC; 

j) Acompanhar as atividades desenvoividas pela OSC e monitorar a execuco do objeto da 
parceria nos aspectos administrativo, tdcnico e financeiro, propondo as medidas de ajuste e 
meihoria segundo as metas pactuadas e os resuitados observados, corn o assessoramento que lhe 
for necessário; 

I) Realizar atividades de monitoramento, devendo estabelecer prãticas de acompanhamento e 
verificacAo no local das atividades desenvolvidas, mediante agenda de reuniôes e encontros corn 
os dirigentes da OSC, para assegurar a adoção das diretrizes constantes deste termo e do piano de 
trabaiho; 

rn) Realizar a conferéncia e a checagern do cumprimento das metas e suas respectivas fontes 
cornprobatórias, bern corno acompanhar e avaliar a adequada implementaçAo da polItica pübiica, 
verificando a coerência e veracidade das informacOes apresentadas nos relatórios gerenciais; 

CLAUSULA OITAVA - DA PREsTAcA0  DE 
CONTAS 

8.1 - A prestaçäo de contas apresentada pela ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL, deverá 
seguir o modelo apresentado pela Administraçâo PtThlica Municipal, e conter elernentos que 
permitam que o CMDCA e a Administraçäo Püblica Municipal avaliar o andamento ou concluir que 
o seu objeto foi executado conforme pactuado, corn a descriçao pormenorizada das atividades 
realizadas e a comprovacào do alcance das rnetas e dos resultados esperados, ate o perlodo de que 
trata a prestaco de contas, a exemplo, dentre outros, das seguintes informacôes e documentos: 

- Extrato da conta bancária especIfica; 
II - notas E cornprovantes fiscais, inclusive recibos, corn data do documento, valor, dados da 
ORGAN IZAAO DA SOCIEDADE CIVIL e nümero do instrumento da parceria; 
III - comprovante do recoihimento do saldo da conta bancária especIfica, quando houver; 
IV - Material cornprobatório do curnprirnento do objeto em fotos, videos ou outros suportes; 
V - Relacào de bens adquiridos, produzidos ou construfdos, quando for o caso; e 
VI - lista de presenca do pessoal treinado ou capacitado, quando for o caso. 
§ I.'  Serào glosados valores relacionados a metas e resuitados descumpridos sem justificativa 
suficiente. 

§ 2.0  A ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL prestará contas do recurso utilizada ate 
3 1/01/2018 e dos recursos restantes ate dia 28 de fevereiro 2018, para a AdministraçAo P(tblica 
Municipal conforme manual a ser enviado para. as OSC, além de Prestar contas para o CMDCA, 
podendo ser enviado pelo e-rnai cmdcaassis@grnail.com  ou Casa dos Conseihos 
casadosconselhosdeassis@hotmail.corn ou poderá ser entregue na Rua: Cândido Mota, 48 a ser 
enviado nos dias 04 a 05 de dezembro as notas utilizadas em outubro e novembro e as notas de 
dezembro e janeiro a serem apresentadas em 05 e 06 de fevereiro, conforme modelo em anexo; 

§ 3° - A ADMINISTRAcAO PUBLICA MUNICIPAL fornecerá manuais especificos a 
ORGAN IZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL, tendo como prernissas a sirnplificacäo e a 
racionalizaço dos procedimentos. 
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8.2 - A prestacào de contas relativa a execucAo do termo de fomento dar-se-á mediante a análise dos 
documentos previstos no Piano de Trabaiho, bern como dos seguintes relatórios: 
I - Relatório de execucAo do objeto, elaborado pela ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL, 
contendo as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o comparativo de 
metas propostas corn os resultados aicançados; 
II - Relatório de execução financeira do Termo de Fornento, corn a descricao das despesas e receitas 
efetivamente realizadas e sua vincuIaço corn a execuçAo do objeto, na hipótese de descumprirnento 
de rnetas e resultados estabelecidos no piano de trabaiho. 
83 - 0 CMDCA E A ADMINIsTRAçA0 PUBLICA MUNICIPAL considerará ainda em sua 
análise os seguintes relatOrios elaborados intemamente, quando houver: 
I - Relatório da visita técnica "in loco" realizada durante a execucAo da parceria; 
ii - Relatório técnico de monitoramento e avaliaçao, homologado pela Comisso de Monitoramento 
e AvaIiaço designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados aIcançados 
durante a execuçAo do termo de fomento. 
8.4 - Os pareceres da Plenária do CMDCA acerca da prestacào de contas, de que trata o art. 67 da 
Lei n° 13.019, de 2014, deverAo conter análise de eficácia e de efetividade das acôes quanto: 
I - Os resultadosjá alcancados e seus beneficios; 
Ii - Os impactos econôrnicos ou sociais; 
III - 0 grau de satisfacào do pUblico-alvo; 
IV - A possibilidade de sustentabilidade das açôes apos a concluso do objeto pactuado. 
8.5 - A rnanifestacâo conclusiva sobre a prestaçAo de contas pela ADMINISTRAcAO PUBLICA 
MUNICIPAL observará os prazos previstos na Lei n° 13.019, de 2014, devendo concluir, 
alternativarnente, pela: 
I - AprovaçAo da prestacAo de contas; 
II - Aprovaco da prestaçAo de contas corn ressalvas; ou 
III - Rejeiçào da prestacAo de contas e determinacäo de imediata instauração de tomada de contas 
especial. 
8.6 - Constatada irregularidade ou omissäo na prestacâo de contas, será concedido prazo para. a 
ORGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL sanar a irregularidade ou curnprir a obrigacäo. 
§ 10 0 prazo referido no caput d Iimitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificaçAo, prorrogável, 
no máximo, por igual periodo, dentro do prazo que a ADMINISTRAAO PUBLICA MUNICIPAL 
possui para analisar e decidir sobre a prestacào de contas e comprovacAo de resultados. 
§ 2° Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da ornissâo, nAo havendo o 
sanearnento, a autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, deve 
adotar as providências para apuraco dos fatos, identificacão dos responsáveis, quantificaçao do 
dano e obtenço do ressarcirnento, nos termos da legislaçào vigente. 
8.7 - A ADMINISTRAAO PUBLICA MUNICIPAL apreciarã a prestacâo final de contas 
apresentada, no prazo de ate cento e cinquenta dias, contado da data de seu recebirnento ou do 
cumprimento de diligência por ela determinada, prorrogável justificadamente por igual perlodo. 
Paragrafo (inico. 0 transcurso do prazo definido nos termos do caput sem que as contas tenham sido 
apreciadas: 
I - NAo significa impossibilidade de apreciacào em data posterior ou vedaçao a que se adotem 
medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos 
cofres piThlicos; 
II - Nos casos em que näo for constatado dolo da ORGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL ou de 
seus prepostos, sem prejuIzo da atualizaçào monetária, impede a incidência de juros de mora sobre 
débitos eventualmente apurados, no perIodo entre o final do prazo referido neste parágrafo e a data 
em que foi ultimada a apreciacào pela adrninistracao pâblica. 
8.8 - As prestacôes de contas serào avaliadas: 
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I - Regulares, quando expressarern, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e metas 
estabelecidos no piano de trabaiho; 
II - Regulares corn ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou quaiquer outra falta de natureza 
formal que nào resulte em danos ao erário; 
Ill - Irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias: 
a) ornisso no dever de prestar contas; 
b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no piano de trabaiho; 
c) desfaique ou desvio de dinheiro, hens ou valores pübiicos. 
8.9 - 0 CMDCA e o Administraçào PCibiica Municipal responderão pela decisào sobre a aprovaçäo 
da prestaçao de contas ou por ornissào em relacào a análise de seu contectdo, levando em 
consideraçao, no primeiro caso, os pareceres técnico, financeiro e jurIdico, sendo perrnitida 
deiegação a autoridades diretamente subordinadas, vedada a subdelegaçAo. 
8.10 - Quando a prestaçâo de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase recursai, se 
mantida a decisâo, a ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL poderá solicitar autorização para 
que o ressarcimento seja prornovido por meio de acôes compensatórias de interesse piThlico, 
mediante a apresentação de novo piano de trabaiho, conforme o objeto descrito no termo de fomento 
ou de fomento e a area de atuacão da organizaçào, cuja mensuração econômica será feita a partir do 
piano de trabaiho original, desde que näo tenha havido dolo ou fraude e nào seja o caso de restituicào 
integral dos recursos. 
8.11 - Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia âtil subsequente ao da prestacAo de contas, 
a 0RGANIzAçA0 DA SOCIEDADE CIVIL deve manter em seu arquivo os documentos originals 
que compôem a prestação de contas. 

CLAUSULA NONA - DAS ALTERAcOES 

Este termo nAo poderá ser alterado, em qualquer de suas 
cláusulas e condiçes, exceto no que tange ao seu objeto, de comum acordo, desde que tai 
interesse seja manifestado por quaiquer dos partIcipes, previamente e por escrito. 

CLAUSULA 	DECIMA 	- 	DAS 
RESP0NSABILIZAcOES E DAS SANçOES 
10.1 - Pela execucào da parceria em desacordo corn o piano de trabaiho e corn as normas da Lei n° 
13.019, de 2014, e da legislacao especIfica, 0 CMDCA e a ADMINISTRAcAO PUBLICA 
MUNICIPAL poderAo, garantida a prvia defesa, apiicar a OrganizacAo da Sociedade Civil parceira 
as seguintes sançôes: 
I - Advertêricia; 
II- Suspensão temporária da participaçAo em chamarnento pCibl ico e impedimento de celebrar 
parceria ou contrato corn órgàos e entidades da esferade governo daADMINISTRAçAO PUBLICA 
MUNICIPAL, por prazo não superior a dois anos. 
III - declaracão de inidoneidade para participar de charnamento pCiblico ou celebrar parceria ou 
contrato corn órgäos e entidades de todas as esferas de govemo, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou ate que seja pron-iovida a reabiiitacão perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que seth concedida sempre que a 0RGANIZAA0 DA SOCIEDADE CIVIL 
ressarcir a ADMINISTRAcAO PUBLIA MUNICIPAL pelos prejuIzos resultantes e após 
decorrido o prazo da sancão aplicada corn base no inciso II. 
Paragrafo (inico. As sancöes estabelecidas nos incisos II e III são de cornpetência exciusiva do 
CMDCA, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de dez dias da abertura 
de vista, podendo a reabilitacão ser requerida apOs dois anos de aplicacAo da penalidade. 
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10.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentaçào da prestaço de contas, a 
aplicacAo de penalidade decorrente de infracao relacionada a execuçAo da parceria. 
10.3 - A prescricào será interrompida corn a edicào de ato administrativo voltado a apuracAo da 
infraço. 

CLAUSULA DECIMA PRIMELRA - DOS BENS 
REMANESCENTES 
11.1 - Para os fins deste ajuste, con sideram-se bens remanescentes os de natureza permanente 
adquiridos corn recursos financeiros envolvidos na parceria, necessários a consecuçAo do objeto, 
mas que a ele no se incorporam. 
11.2 - Para os fins deste Termo, equiparam-se a bens rernanescentes os bens e equipamentos 
eventualmente adquiridos, produzidos, transformados ou construidos corn os recursos aplicados em 
razo deste Termo de Fomento. 
11.3 - Os bens remanescentes serAo de propriedade da ORGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL 
e gravados corn cláusula de inalienabilidade, devendo a ORGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL 
formal izar promessa de transferência da propriedade ao CMDCA, na hipótese de sua extinçâo. 
11.4— Os bens rernanescentes adquiridos corn recursos transferidos poderäo, a critérlo do 
administrador p(iblico, ser doados a outra ORGAN1ZAA0 DA SOCIEDADE CIVIL que se 
proponha a fim igual ou semethante ao da Organizaçào donatária, quando, apos a consecucâo do 
objeto, nAo forem necessários para assegurar a continuidade do objeto pactuado; 
11.5— Os bens doados ficarâo gravados corn cláusula de inalienabilidade e deverâo, exciusivamente, 
ser utilizados para continuidade da execuçâo de objeto igual ou semeihante ao previsto neste Termo 
de Fomento, sob pena de reversão em favor do CMDCA. 

CLAUSULA DEC!MA SEUNDA- DA DEN(JNCIA E 
DA RESCISAO 
12.1 - 0 presente Termo de Fomento poderá ser: 
I - Denunciado a qualquer tempo, ficando os participes responsáveis somente pelas obrigacôes e 
auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avenca, respeitado o prazo 
mInimo de 60(sessenta) dias de antecedência para a publicidade dessa intencão; 
II - Rescindido, independente de prévia notificaçào ou interpelação judicial ou extrajudicial, nas 
seguintes hipóteses: 
a) utilizacAo dos recursos em desacordo corn o Piano de Trabaiho; 
b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas; 
c) constatacAo, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreçao em qualquer documento apresentado; 
e 
d) verificaçAo da ocorrência de quaiquer circunstância que enseje a instauracâo de Tomada de Contas 
Especial. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA 
PUBLICIDADE 
13.1 - A eficácia do presente Termo de Fomento ou dos aditamentos, fica condicionada a publicacäo 
do respectivo extrato no Diário Oficial do MunicIpio, a qua] deverá ser providenciada pela 
ADMINISTRAAO PUBLICA MUNICIPAL no prazo de ate 20 (vinte) dias a contar da respectiva 
assinatura. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS CONDICOES 
GERMS 
14.1 - Acordam os participes, ainda, em estabelecer as seguintes condiçöes: 
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Vilma Bianchi 

Marieiib Cerqueira 

Sidn 
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I - As comunicaçöes relativas a este Termo de Fomento serào remetidas por correspondência e serâo 
consideradas regularmente efetuadas quando comprovado o recebimento; 
II - As reunies entre os representantes credenciados pelos partIcipes, bern como quaisquer 
ocorrências que possam ter implicacoes neste Termo de Fomento, serào aceitas somente se 
registradas em ata ou relatórios circunstanciados. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DO FORO 
15.1 - Será competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste Termo de Fornento, que nào 
possam ser resolvidas pela via administrativa, o foro JuIzo da cornarca de Assis, corn renüncia 
expressa a outros, por mais privilegiados que forem. 

15.2 - E, por assim estarem plenamente de acordo, os partIcipes obrigam-se ao total e irrenunciável 
cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, foi lavrado em 2 
(duas) vias de igual teor e forma, que vâo assinadas pelos partIcipes, para que produza seusjurIdicos 
e legais efeitos, em JuIzo ou fora dele. 

Assis, 30 de outubro de 2017. 

2 0 tLAL" 
Flavnrique Aa Silva 

PRESI NTE DO CMDCA 

ROSANA AMB.OS1M 

PRESIDENTE DA AssocIAcAo FILANTRONCA ALVORADA 

Archimedes Becheli Filho 
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